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Apresentação 

	 Prezado(a) Participante,

	 Seja bem-vindo(a) ao Microcurso Engajamento do Paciente!

	 Este Microcurso faz parte do Programa Educacional em Saúde Digital da Universidade 
Federal de Goiás (UFG). A implementação da Saúde Digital no Brasil inclui um conjunto de 
ações expressas na Estratégia de Saúde Digital para Brasil 2020-2028 (ESD28). Para que tais 
ações promovam melhoria da qualidade da atenção à saúde, é necessário que profissionais e 
gestores atuantes na área da saúde estejam orientados e sensibilizados e possuam ferramentas 
que permitam a promoção do engajamento do cidadão no uso das tecnologias de informação 
e comunicação (TICs) disponíveis no contexto do SUS.  
	 A Política Nacional de Humanização (PNH),1 quando aborda o protagonismo, 
corresponsabilidade e autonomia dos sujeitos coletivos, alerta para a importância da ampliação 
da autonomia e da vontade das pessoas envolvidas na gestão e produção do cuidado no Sistema 
Único de Saúde (SUS) e ainda que 

os usuários não são só pacientes, os trabalhadores não 
só cumprem ordens: as mudanças acontecem com o 
reconhecimento do papel de cada um. Um SUS humanizado 
reconhece cada pessoa como legítima cidadã de direitos e 
valoriza e incentiva sua atuação na produção de saúde (p. 7).1

	 Assim, no decorrer deste Microcurso, você conhecerá estratégias para o engajamento do 
paciente no uso das TICs, no contexto da Saúde Digital, respeitando o protagonismo do cidadão, 
fundamentadas em uma política transversal do SUS, a HumanizaSUS. 

	 Bom estudo!!!
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Unidade 1: O Uso de Tecnologias e Acesso à
Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS)

na Perspectiva do Usuário

1.1 Como se Dá o Acesso às Informações no Contexto da Rede Nacional de Dados em 
Saúde?

	 A Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) é uma realidade do contexto de saúde 
no Brasil e é necessária, tendo em vista que permite que as informações de saúde do cidadão 
sejam por ele acessadas e compartilhadas entre diversos níveis de atenção, permitindo a 
interoperabilidade entre os serviços e a melhoria do atendimento à saúde.2 
	 A RNDS está sendo alimentada e está recebendo a carga do histórico de registros dos 
últimos três anos das seguintes bases de dados do Departamento de Informática do Sistema 
Único de Saúde (Datasus): Sistema Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL), Sistema 
de Informações Hospitalares (SIH), Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA), Sistema de 
Informações do Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI), entre outros.
	 O objetivo da RNDS é promover a troca de informações entre os diferentes pontos da 
Rede de Atenção à Saúde (RAS), permitindo a transição e continuidade do cuidado nos setores 
público e privado. Permite o recebimento, armazenamento, disponibilização, acesso e análise de 
dados e informações em saúde.2

	 Todos os dados da RNDS são compartilhados com o cidadão e com os profissionais de 
saúde, de forma ética e segura, por meio do ConecteSUS, que constitui a sua base.2

	 Em razão da pandemia da covid-19, a RNDS, que é o projeto estruturante do ConecteSUS, 
foi redirecionada para permitir recepção e integração de notificações e resultados de exames 
laboratoriais relacionados à covid-19 pelos laboratórios públicos e privados e disseminação dos 
resultados dos exames aos cidadãos e profissionais de saúde  pelo ConecteSUS.
	 O ConecteSUS foi institucionalizado pela Portaria GM/MS nº 1.434, de 28 de maio de 2020,3 
com a missão de materializar a ESD28. Prevê a integração das informações de saúde do cidadão em 
uma grande rede de dados que trará ganhos aos(às) cidadãos(ãs), como, por exemplo, saber sua 
trajetória no SUS, quais vacinas receberam, atendimentos e exames realizados, hospitalizações, 
medicamentos retirados na farmácia popular e, também, a profissionais que passarão a contar 
com um conjunto de informações que potencializarão a melhoria na continuidade do cuidado. 
O resultado será uma oferta de serviços de saúde pública de melhor qualidade para a população 
e, consequentemente,   melhoria na gestão.
	 O acesso às informações de saúde no contexto da RNDS se dá por meio do ConecteSUS 
Cidadão e ConecteSUS Profissional. O cadastro pode ser feito com número do Cadastro de 
Pessoa Física (CPF) e fazer o download de forma gratuita. O registro também pode ser feito em 
qualquer computador com acesso à Internet por meio do site https://conectesus.saude.gov.br/
home. Pelo Portal, o(a) usuário também consegue acessar a ferramenta. Até o momento, mais 
de 10 milhões de downloads já foram realizados.
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Figura 1 - Aplicabilidade da Saúde Digital no Brasil

Fonte: autoria própria.

	 Porém, tal avanço precisa ser acompanhado pelo desenvolvimento de atitudes inclusivas 
do cidadão no uso das tecnologias e acesso à RNDS e de um acesso seguro. Para isso, os conceitos 
vistos até aqui são muito importantes. Observe a situação na Figura 2.
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Figura 2  - Dificuldade do usuário no uso das tecnologias versus necessidade da inclusão 
digital

Fonte: autoria própria.

	 Para buscarmos o entendimento de tais dificuldades e pensarmos em possibilidades 
para uma abordagem mais adequada, temos o conceito de Letramento Funcional em Saúde 
(LFS) que, de acordo com a Organização Mundial da Saúde, se refere às 

competências cognitivas e sociais que determinam a 
motivação e a capacidade dos indivíduos para obter acesso, 
compreender e utilizar a informação em meios que promovem 
e mantém uma boa saúde (p. 10).4

	 A American Medical Association (AMA) considera que o LFS é  

uma constelação de habilidades, incluindo a capacidade 
de realizar leitura básica e as tarefas necessárias para a 
função numérica no ambiente de saúde. Os pacientes com o 
letramento adequado em saúde podem ler, entender e agir 
sobre a informação de saúde (p. 553).5
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	 Para o Institute of Medicine (IOM), ainda, o contexto da saúde exige uma demanda de 
letramento em saúde seja para o desenvolvimento da habilidade de leitura como a capacidade 
de escrita, fala, audição e o uso de tecnologia, dentre outros. Tais competências permitirão melhor 
entendimento, interpretação e análise de informações de saúde, aplicação dessa informação 
em situações de vida e consentir procedimentos ou ações desenvolvidas pelos profissionais.6

	 Outro ponto a ser considerado é a importância da construção de uma relação de confiança 
com o(a) usuário(a) e a valorização das pessoas (cuidador (a)) que acompanham ou dão suporte 
a esse(a) usuário(a). 

	 Nos próximos capítulos, discutiremos algumas possibilidades.

1.2 Questão para Fixação 

1.3 Boas práticas para gestão da segurança dos dados em sistemas e aplicativos

1.3.1 Privacidade desde a concepção e por padrão (privacy by design e by default)

	 Para discutirmos sobre privacidade, devemos relembrar o conteúdo do Microcurso 3 
sobre: 

os principais conceitos relacionados à segurança e à ética no tratamento de dados 
pessoais;
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orientações para acesso e compartilhamento de dados pessoais, com atenção à 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD); e
algumas estratégias para engajamento e conscientização de profissionais sobre 
a gestão do compartilhamento e acesso à história clínica do cidadão, a partir da 
RNDS.

	 A seguir, iremos apontar as boas práticas para gestão da segurança dos dados em sistemas 
e aplicativos dentro do que é abordado no Guia de Boas Práticas da Lei Geral de Proteção de 
Dados (LGPD), disponível aqui.7

	 No Guia, estão descritos alguns pontos importantes para as boas práticas, incluindo 
privacidade desde a concepção e privacidade por padrão.

	 a) Privacidade desde a concepção - Qualquer pessoa que participe das fases do ciclo 
de vida do tratamento de dados pessoais é obrigada a garantir a segurança da informação para 
proteção dos dados pessoais, pois ambas estão relacionadas. Lembrando que o tratamento dos 
dados envolve os princípios de:

Finalidade; 
Adequação à finalidade; 
Necessidade do tratamento; 
Acesso livre, fácil e gratuito das pessoas à forma como seus dados são tratados; 
Qualidade dos dados, deixando-os exatos e atualizados; 
Transparência, ao titular; 
Segurança para coibir situações acidentais ou ilícitas; 
Prevenção contra danos ao titular e a demais envolvidos; 
Não discriminação, ou seja, não permitir atos ilícitos ou abusivos; e 
Responsabilização do agente, obrigado a demonstrar a eficácia das medidas 
adotadas.

	 Retomando o termo “Privacidade desde a Concepção”, segundo o Guia, significa: 
que a privacidade e a proteção de dados devem ser 
consideradas desde a concepção e durante todo o ciclo de 
vida do projeto, sistema, serviço, produto ou processo.7

	 Para alcance de privacidade, é necessária a aplicação de Sete Princípios Fundamentais, 
apontados por Cavoukian (2009)8 que são:

Proatividade e não reatividade; prevenção em vez de correção;
Privacidade deve ser o padrão dos sistemas de Tecnologia da Informação ou 
práticas de negócio;
A privacidade deve ser incorporada ao projeto (design);
Funcionalidade total, de forma que não comprometa a plena funcionalidade do 
projeto;
Segurança e proteção de ponta a ponta durante o ciclo de vida de tratamento dos 
dados;
Visibilidade e transparência, sintetizado pelo lema: “confie, mas verifique!”;
Acima de tudo, respeito pela privacidade do usuário.

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/seguranca-e-protecao-de-dados/guias/guia_lgpd.pdf
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	 b) Privacidade por padrão - Os agentes de tratamento de dados devem implementar 
medidas adequadas para garantir que, por padrão, processe-se apenas aqueles dados pessoais 
realmente necessários para cumprimento da(s) finalidade(s) específica(s) definida(s) pela 
instituição que desempenha o papel de controlador dos dados pessoais. Assim, a instituição 
deve limitar a quantidade de dados pessoais coletados, extensão do tratamento, período de 
armazenamento e acessibilidade ao mínimo necessário para a concretização da finalidade do 
tratamento dos dados pessoais.

1.3.2 Padrões, frameworks e controles de segurança da informação

	 De acordo com o Guia,7 um framework 
apresenta condutas e recomendações para que sejam aplicados 
princípios e práticas recomendadas de gerenciamento de 
riscos para melhorar a segurança e a resiliência.7

 	 Ter e seguir um conjunto de documentos para melhorar o gerenciamento de riscos de 
segurança cibernética é fundamental, em especial na área da saúde.
	 Alguns exemplos abordados no Guia7 são: 

E-ping - Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico: estabelece as 
condições de interação com os demais poderes e esferas de governo e com a 
sociedade em geral;
ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013. Sistemas de gestão da segurança da informação: 
apresenta os requisitos para estabelecer, implementar, manter e melhorar 
continuamente um Sistema de Gestão da Segurança da Informação (SGSI), 
bem como os requisitos para avaliação e tratamento de riscos de segurança da 
informação;
ABNT NBR ISO/IEC 27002: 2013 - Código de Prática para controles de segurança 
da informação: estipula melhores práticas para apoiar a implantação do SGSI;
ABNT NBR ISO/IEC 27005:2019 - Gestão de riscos de segurança da informação: 
apresenta diretrizes para o processo de gestão de riscos de segurança da informação 
de uma organização, atendendo particularmente aos requisitos de um SGSI
ABNT NBR ISO/IEC 31000:2018 - Gestão de riscos: diretrizes com recomendações 
para gerenciar riscos enfrentados pelas organizações, podendo ser personalizado 
para qualquer contexto;
ABNT NBR ISO/IEC 27701:2019 - Técnicas de segurança: extensão das normas 
ABNT NBR ISO/IEC 27001 e ABNT NBR ISO/IEC 27002,  contendo requisitos e 
diretrizes para gestão da privacidade da informação.
Resoluções do Conselho Nacional de Arquivos (CONARQ): órgão colegiado, 
vinculado ao Arquivo Nacional do Ministério da Justiça e Segurança Pública, que 
tem por finalidade definir a política nacional de arquivos públicos e privados.

 
Leitura Complementar 

•	 Guia de Boas Práticas Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD)7

•	 Cartilha de Boas Práticas em Segurança da Informação9

i

https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/25074/abnt-nbriso-iec27001-tecnologia-da-informacao-tecnicas-de-seguranca-sistemas-de-gestao-da-seguranca-da-informacao-requisitos
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/21529/nbriso-iec27002-tecnologia-da-informacao-tecnicas-de-seguranca-codigo-de-pratica-para-controles-de-seguranca-da-informacao
https://www.normas.com.br/visualizar/abnt-nbr-nm/27395/abnt-nbriso-iec27005-tecnologia-da-informacao-tecnicas-de-seguranca-gestao-de-riscos-de-seguranca-da-informacao
https://www.apostilasopcao.com.br/arquivos-opcao/erratas/10677/66973/abnt-nbr-iso-31000-2018.pdf
https://www.normas.com.br/autorizar/visualizacao-nbr/11548/identificar/visitante
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D72AC823F5491&inline=1
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/seguranca-e-protecao-de-dados/guias/guia_lgpd.pdf
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24D6E86A4014D72AC823F5491&inline=1
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Unidade 2: Humanizando a Relação entre
Profissional e Usuário

2.1 Humanização do Atendimento 

	 O termo humanização, há tempos estudado e questionado como conceito controverso 
para muitos autores, é adotado no Brasil como uma política pública de saúde. Nesse contexto, 
humanizar o atendimento em saúde significa incluir as diferenças nos processos de gestão e de 
cuidado, construindo de forma coletiva e compartilhada novos modos de cuidar e organizar o 
trabalho.1,10

	 A PNH, conhecida como HumanizaSUS, foi pensada e lançada em 2003 e busca, 
principalmente, orientar as práticas no SUS no sentido de estimular a comunicação entre 
gestores(as), trabalhadores(as) e usuários(as) no enfrentamento das relações de poder, 
aprimorando a produção e gestão do cuidado e dos processos de trabalho.1,10

	 Para isso, o HumanizaSUS tem como princípios:
transversalidade; 
indissociabilidade entre atenção e gestão;
protagonismo;
corresponsabilidade; e 
autonomia dos sujeitos coletivos. 

	 Esses princípios direcionam a política para estar em todas as outras políticas existentes no 
SUS, para permitir a participação ativa de todos os sujeitos no processo de construção da saúde, 
corresponsabilizando cada um pelo seu papel frente aos desafios.1,10

	 Um dos dispositivos da PNH é a Rede HumanizaSUS (RHS),12 que foi criada para fomentar 
a constituição de redes que ampliem o diálogo e a potência colaborativa, de produção e do bem 
comum. É uma rede de apoio para o enfrentamento dos desafios da humanização da gestão e 
do cuidado no SUS. Você pode conhecer toda política (PNH) e a RHS pelos links, a seguir:

	 Para operacionalizar a PNH, alguns conceitos que norteiam o trabalho são definidos como 
diretrizes, expressos na Figura 3.

•	 Política Nacional de Humanização (PNH)11 
•	 Rede HumanizaSUS (RHS)12

i

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_humanizacao_pnh_folheto.pdf
https://redehumanizasus.net/


21

Figura 3 - Diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH)

Fonte: autoria própria.

2.2 Tecnologias Leves, Humanização e Saúde Digital

	 As tecnologias leves envolvem as relações, o acolhimento, vínculo, autonomização, uma 
gestão responsável e envolve um trabalho vivo na relação profissional de saúde e usuário(a) do 
SUS.13 
	 As diretrizes adotadas pela PNH são fundamentais para o exercício da humanização do 
atendimento e o aprimoramento dessas certamente favorecerão a relação entre os atores na 
produção em saúde. 
	 Apresentamos, agora, os conceitos entendidos pela PNH,1,10 com imagens ilustrativas, 
proporcionando uma ampliação sobre a humanização e possibilidades de aplicação no contexto 
da Saúde Digital.

2.2.1 Acolhimento 

	 “Acolher é reconhecer o que o outro traz como legítima e singular necessidade de saúde” 
(p. 7).1 No contexto das tecnologias digitais, o acolhimento é entendido como ferramenta 
fundamental para o engajamento do cidadão(ã). 
	 A Saúde Digital colabora com o monitoramento e cuidado das pessoas (Figura 4).
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Figura 4 - O acolhimento no contexto da Saúde Digital

Fonte: autoria própria.

	 O monitoramento dos pacientes, por meio de uma ‘comunicação digital’, pode reduzir 
a distância entre o(a) usuário(a) e o(a) profissional de saúde. Essa comunicação estando próxima 
de um tempo real proporcionará sentimentos e atitudes de acolhimento.
	 Estar presente, atento(a), é a atitude mais acolhedora ao cuidado com o outro. Se estamos 
presencialmente, o contato por meio de toque das mãos, nos ombros ou mesmo no olhar são 
gestos que trazem acolhimento; se o ambiente é virtual, o acolhimento positivo se expressa no 
‘contato’ mais próximo do tempo real. 

2.2.2 Gestão Participativa e Cogestão

Cogestão expressa tanto a inclusão de novos sujeitos nos processos 
de análise e decisão quanto a ampliação das tarefas da gestão – 
que se transforma também em espaço de realização de análise dos 
contextos, da política em geral e da saúde em particular, em lugar 
de formulação e de pactuação de tarefas e de aprendizado coletivo 
(p. 8).1  

	 Agora, na Saúde Digital, a cogestão pode ser expressa ao ter mais conhecimentos e 
melhor gestão sobre sua própria saúde, os(as) pacientes podem tomar melhores decisões a 
respeito. Também, permite o acesso a manuais e boas práticas por meio das TIC. Algo muito útil, 
por exemplo, durante uma pandemia, se as fontes são confiáveis. 
	 Veja um exemplo, na prática, de uma gestão participativa na Figura 5.
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Figura 5  - Gestão participativa no contexto da Saúde Digital

Fonte: autoria própria.

	 Reinventar as organizações pressupõe alterar o modo de produção e fluxos de poder. 
Em geral, as organizações de saúde (que são realidades hipercomplexas) têm uma disposição 
centralizadora do poder, fomentando processos de comunicação pouco transversais e colocando 
em relação apenas os iguais. Em outras palavras: o exercício da comunicação se dá entre os 
pares (chefes com chefes, médicos com médicos, enfermeiros com enfermeiros, e assim por 
diante), dificultando a emergência de processos instituintes. 
	 Dessa forma, a organização se reproduz, pois reinventar a gestão requer novas relações 
entre sujeitos e novos processos institucionais. se mantém sustentada sobre linhas de forças 
que apenas reverberam aquilo que já está instituído. Uma nova arquitetura deveria permitir a 
ampliação da superfície de contato entre as pessoas, possibilitando o encontro das diferenças. 
Essa orientação se sustenta pelo argumento de que os objetos com que os trabalhadores 
lidam são complexos (risco de adoecer e doenças), o que exige ação interdisciplinar. A ação 
interdisciplinar necessita da organização de espaços para o encontro e composição nas 
diferenças para arranjar formas de intervenção que articulem os diferentes territórios de saberes 
e práticas. Sem essa articulação, o trabalho deixa de ter transversalidade, apresentando-se tão 
somente como realidade multidisciplinar. O fomento e a organização de rodas é uma diretriz 
da cogestão, em que é colocada a diferença em contato para que se produzam movimentos de 
desestabilização nos acúmulos até então obtidos (sempre insatisfatórios) e produza mudanças 
nas práticas de gestão e de atenção. 
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	 Instituições mais abertas aos movimentos de mudança são uma contraprodução no 
campo da gestão tradicional, sempre temerosa da emergência do conflito e das perturbações, 
porque produzem ruídos. Todavia, instituições mais permeáveis e porosas têm maior capacidade 
de lidar com as instabilidades e com a emergência de contextos de crise, pois estão preparadas 
e dispostas a acionar a inteligência coletiva de seus integrantes. E isso requer e exige o exercício 
ampliado de gestão, que deixaria de ser uma “oligo-gestão” (gestão de poucos) para uma co-
gestão (que inclui novos sujeitos).
	 A Saúde Digital ajuda a adquirir hábitos mais saudáveis. As novas tecnologias estão 
modificando a forma como nos cuidamos. Podemos registrar o que comemos, o exercício físico 
que fazemos ou monitorar o sono ou a frequência cardíaca via aplicativos e outros dispositivos 
tecnológicos. Mas, também, favorece uma gestão compartilhada ao acolhermos os feedbacks 
dos(as) usuários(as) como oportunidades de melhoria na atenção à saúde. Esse assunto será 
abordado mais adiante, no Microcurso sobre “Transformação Digital na Saúde”.

2.2.3 Ambiência

Criar espaços saudáveis, acolhedores e confortáveis, que 
respeitem a privacidade, propiciem mudanças no processo de 
trabalho e sejam lugares de encontro entre as pessoas (p. 9).1  

	 Na Saúde Digital, pensar nos ambientes virtuais, desde suas estéticas visuais/interfaces, 
quantidade e formas de comunicação, até mesmo em seus outros elementos, tais como sonoros, 
interacionais e inclusivos, é uma atitude de preparar a ambiência para favorecer ao(à) usuário(a) 
um maior engajamento no uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC).
	 Como diz John Shotter (2014),14 teórico construcionista social, “as palavras são como mãos 
que tocam pessoas”. Os ambientes - concretos e ou virtuais - são nossas palavras, em formatos 
diferentes, que tocam igualmente aqueles com quem interagimos (Figura 6).

Figura 6 - Ambiência no contexto da Saúde Digital

Fonte: autoria própria.
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	 Agora que você já conhece a PNH e o Humaniza SUS, pense um pouco mais sobre as duas 
normativas e a relação delas com os questionamentos a seguir. 

2.2.4 Clínica Ampliada e Compartilhada

A clínica ampliada e compartilhada é uma ferramenta teórica 
e prática cuja finalidade é contribuir para uma abordagem 
clínica do adoecimento e do sofrimento, que considere a 
singularidade do sujeito e a complexidade do processo saúde/
doença (p.10).1

	 A Saúde Digital aumenta a eficiência dos Estabelecimentos de Saúde (ES) em toda a 
RAS (Figura 7).

Figura 7 - Clínica ampliada e compartilhada da Saúde Digital

Fonte: autoria própria.
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	 Na Figura 8, você pode ver a conectividade na Saúde Digital, demonstrando o alinhamento 
dessa com a clínica ampliada e compartilhada. Os dados se conectam entre os serviços e 
profissionais, favorecendo uma compreensão sobre o(a) usuário(a) e assistência ampliada a(à) 
ele(ela). Mas é importante considerar que, nesse processo, está incluído(a) o(a) cidadão(ã) não 
somente para se engajar ao uso da ferramenta digital, mas para colaborar com seus saberes. 
Clínica compartilhada é uma clínica construída em conjunto, ou seja, compartilhada. 

Figura 8 - Conectividade da saúde na Saúde Digital

Fonte: autoria própria.

2.2.5 Valorização do Trabalhador

É importante dar visibilidade à experiência dos trabalhadores e 
incluí-los na tomada de decisão, apostando na sua capacidade 
de analisar, definir e qualificar os processos de trabalho (p. 11).1

	 Sabermos que podemos contar com apoio é essencial ao engajamento de qualquer 
pessoa (até nós mesmos) em uma ação. Mas, outra atitude que valoriza nosso engajamento 
(e de qualquer pessoa) é o reconhecimento dos outros sobre o que fazemos. Na Figura 9, 
vemos claramente que juntos nos fortalecemos. A imagem expressa um dos momentos mais 
impactantes e que exemplificam a valorização dos profissionais que trabalham na saúde, 
durante a pandemia da covid-19. Não é só gerar uma ação popular de aplaudir, mas saber que 
esse ato é apoiado e tem o engajamento de muitas pessoas, expressando seu reconhecimento.



27

Figura 9 - Valorização do trabalhador no enfrentamento da pandemia de covid-19

Fonte: O Extra1.

2.2.6 Defesa dos Direitos dos Usuários

	 No art. 196 da Constituição Federal de 1988, está garantido aos(às) cidadãos(ãs) o direito à 
saúde, e os serviços de saúde devem incentivar o conhecimento desses direitos e assegurar que 
eles sejam cumpridos em todas as fases do cuidado e níveis de atenção, da recepção na unidade 
de saúde até o momento da alta.1,15

	 Com a Saúde Digital, os(as) pacientes têm acesso a mais informações e promoção de 
um sistema de saúde mais acessível e equitativo. O acesso aos serviços de saúde se torna 
independente do tempo e do espaço e evita deslocamentos desnecessários. Além disso, leva a 
saúde até mais pessoas, especialmente aos doentes em risco de exclusão social, gerando uma 
maior igualdade de oportunidades (Figura 10 e Podcast 1).

Figura 10 - Facilitação do acesso no contexto da Saúde Digital 

Fonte: autoria própria.

1	  Disponível em: https://extra.globo.com/noticias/saude-e-ciencia/coronavirus-populacao-se-une-para-aplausosnajanela-aos-profissio-
nais-da-saude-rv1-1-24318188.html.
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Podcast 1 - Tecnologias leves, humanização e Saúde Digital

Fonte: autoria própria.

2.3 Relação de Confiança entre Profissionais de Saúde e Pacientes

	 Para a PNH, o acolhimento deve dar sustentabilidade à relação entre equipe/serviço e 
usuários/populações; deve ser desenvolvido/construído de forma coletiva a partir da análise 
dos processos de trabalho com o objetivo de construir relações de confiança e vínculo entre os 
envolvidos por meio de uma “rede socioafetiva”, para que possa, até mesmo ser ferramenta de 
inclusão social.1,15

	 Na proposta do acolhimento, a escuta qualificada é apontada pela PNH como o 
mecanismo capaz de garantir o acesso oportuno dos(as) usuários(as) a tecnologias adequadas 
às suas necessidades, tornando as práticas em saúde mais efetivas e ampliadas.1,16

	 Em 2010, o HumanizaSUS lança uma de suas cartilhas direcionada especificamente para 
a temática do acolhimento com o intuito de difundir esse conhecimento e disseminar essa 
tecnologia de humanização da atenção e da gestão no campo da saúde. Conheça a cartilha 
“Acolhimento e Classificação de Risco nos Serviços de Urgência” clicando na imagem (Figura 
11).11 

	 Fique à vontade para ler toda a Cartilha, que é muito interessante, mas, como atividade 
do Curso, faça a leitura das páginas 10 a 21.

Figura 11 - Cartilha “Acolhimento e Classificação de Risco nos Serviços de Urgência”

 
Fonte: Brasil, Ministério da Saúde (2009).11 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_classificaao_risco_servico_urgencia.pdf
https://drive.google.com/file/d/1GD2TMjb5yRNUs9Oie_TVuAae1W_ptzGW/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1GD2TMjb5yRNUs9Oie_TVuAae1W_ptzGW/view?usp=sharing
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	 Para vivenciarmos, na prática, alguns aspectos que podem favorecer ou dificultar o 
acolhimento e a escuta qualificada no contexto da PNH, trouxemos algumas charges para 
ampliarmos nossa percepção. 

Figura 12 - Dificuldade na comunicação usuário-profissional

Fonte: autoria própria.

	 Precisamos falar de responsabilidade relacional…
	 Responsabilidade relacional (RR) é um conceito pós-moderno, do Construcionismo 
Social, uma teoria relacional, que traz uma compreensão diferente sobre os processos relacionais 
na atenção à saúde, isto é, tem como foco 

o que acontece entre as pessoas, nos seus encontros, como 
constroem e organizam suas vidas, buscando compreender 
como se dá suas realidades nas relações. Ocupa-se, portanto, 
do processo interativo à medida que esse vai acontecendo 
(p.13).17

	 Mas vamos pensar, primeiro, em outro conceito importante: o da autonomia dos(as) 
usuários(as). Muito conhecida pelo princípio da liberdade de escolha, ou seja, na qual a 
autonomia é entendida como sendo somente do sujeito. Essa autonomia individual, que é muito 
defendida, traz a importância de considerar os sujeitos como atores e/ou protagonistas de sua 
própria saúde, principalmente de escolhas salutogênicas. 
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	 No entanto, pensando diferente sobre a autonomia individual do(a) usuário(a), 
observamos que essa leva a diversos cenários pouco refletidos:  

i.	 sustenta um caráter individualista, visto que há uma responsabilização dos 
resultados, principalmente não favoráveis, direcionada somente aos(às) 
usuários(as);

ii.	 a estigmatização dos(as) usuários(as); 
iii.	 validação de uma só verdade, geralmente científica, consolidando uma relação 

hierárquica do saber; 
iv.	 não possibilita espaços dialógicos entre o saber técnico-científico e os saberes 

populares; 
v.	 não revelação intencional de informações de saúde, provocando desconfiança 

nos(as) usuários(as); 
vi.	 não validação de outros aspectos (culturais, psicoemocionais) contidos nas 

dinâmicas interacionais; 
vii.	desfavorecem as práticas de saúde mais promissoras.

	 Compreende-se que existe a corresponsabilidade dos atores envolvidos na assistência 
ao cidadão, a RR. A RR é um conceito que se sustenta na premissa de que somos seres 
relacionalmente construídos. O processo de se relacionar, por meio da linguagem e do diálogo, 
foca nas interações como construtoras de percepções, conhecimentos, sentidos. Como recurso 
interventivo na transformação das práticas de saúde, aponta posturas diferentes, saindo da 
autonomia individualista (direcionada ao(à) usuário(a)) para uma responsabilidade co-construída 
relacionalmente. 
	 Volte à cena da charge (Figura 12) e tente vê-la por meio destas perguntas:



31

	 Tais perguntas devem ser direcionadas a nós mesmos, profissionais da saúde, gestores(as) 
e demais profissionais que atuam no campo da saúde, favorecendo uma autorreflexão a respeito 
de nossas interações com as pessoas. Podem, também, ampliar nossa percepção sobre o outro e 
favorecer a compreensão sobre as dinâmicas relacionais - nossas e de outrem - construídas em 
comum. 
	 A partir dessas perguntas reflexivas, observando os resultados tanto na ampliação de nossa 
compreensão, nas nossas reações frente a situações, bem como nas reações das pessoas, novas 
possibilidades de realidades podem surgir. Emergem outras realidades, pois nossos discursos 
criam mundos… Se mudamos nossas formas de dizer, elegendo os diálogos colaborativos, 
favorecemos novas realidades constituídas por uma autonomia responsável e relacional.

2.4 Serious Game - Jogo da Vida (Relação de Confiança)

“Roda de responsabilidade relacional (RR) ao engajamento”

 



32

2.5 Canção-síntese

Autoria (letra, música e arranjos):  
Musicoterapeuta José Gomes Fernandes Morais  

Goiânia, Goiás, Brasil, ano 2021.
Duração: 1’ 40”

Letra: 

HUMANIZAÇÃO 
É o caminho pro o ENGAJAMENTO 
Ser bom 
HUMANIZAÇÃO é o caminho para o ENGAJAMENTO Ser... 

ACOLHIMENTO, REFLEXÃO, (ESCUTA ATIVA) 
ESCUTAR O OUTRO com uma INTENÇÃO (SUSPENSÃO DOS PRÉ-CONCEITOS) (VÍNCULO) 
(APROXIMAÇÃO E EMPATIA)
De Investir na BOA COMUNICAÇÃO (RESPONSABILIDADE RELACIONAL) 
RESPONSABILIDADE NA RELAÇÃO

HUMANIZAÇÃO 
é o caminho pro ENGAJAMENTO 
Ser bom 
HUMANIZAÇÃO é o caminho pro ENGAJAMENTO ser

Se o conteúdo é (SAÚDE DIGITAL) DIGITAL
mas o RESULTADO É RELACIONAL (AUTONOMIA RELACIONAL) 
Com eficiência sem igual (GESTÃO PARTICIPATIVA E COGESTÃO)
(CLÍNICA AMPLIADA E COMPARTILHADA) (VALORIZAÇÃO DO TRABALHADOR)
(AMBIÊNCIAS SAUDÁVEIS) ( DEFESA DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS)
Por INCLUIR (INCLUIR AS DIFERENÇAS) (PARTICIPAÇÃO ATIVA DE TODOS) e REFLETIR 
(PERGUNTAS AUTO REFLEXIVAS) (CRIAR UM COORTE)

HUMANIZAÇÃO é o caminho pro ENGAJAMENTO (DIÁLOGOS COLABORATIVOS) Ser bom

HUMANIZAÇÃO é o caminho pro ENGAJAMENTO
SER BOM (SAÚDE)

HUMANIZAÇÃO  - toque de mão com mão, profissional mão usuário,  videochamada com quem 
está internado

ENGAJAMENTO - profissional  da saúde orientando sentado do lado usuário ensinado algo para 
alguém

HUMANIZAÇÃO é o caminho para o ENGAJAMENTO Ser... 
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ACOLHIMENTO - ser junto junto, escutar, olho no olho, escuta direcionada - nunca ficar 
escrevendo. Profissional com olhar de curiosidade.

REFLEXÃO, (ESCUTA ATIVA) 

ESCUTAR O OUTRO com uma INTENÇÃO (SUSPENSÃO DOS PRÉ-CONCEITOS) (VÍNCULO) 
(APROXIMAÇÃO E EMPATIA)
De Investir na 
BOA COMUNICAÇÃO (RESPONSABILIDADE RELACIONAL) 

RESPONSABILIDADE NA RELAÇÃO ( POSTURA DE COMUNICAÇÃO = REFLETE NA AÇÃO, NA 
ATITUDE, MINIMIZAR E NÃO AUMENTAR PROBLEMAS, O QUE VAI ACONTECER PRECISA DA 
CONTRIBUIÇÃO)

 (SAÚDE DIGITAL) DIGITAL

 RESULTADO É RELACIONAL (AUTONOMIA RELACIONAL) 

GESTÃO PARTICIPATIVA E COGESTÃO - pessoas sentadas em roda 

(CLÍNICA AMPLIADA E COMPARTILHADA)  - várias profissionais

(VALORIZAÇÃO DO TRABALHADOR) 

(AMBIÊNCIAS SAUDÁVEIS) 
(DEFESA DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS)
Por INCLUIR (INCLUIR AS DIFERENÇAS) (PARTICIPAÇÃO ATIVA DE TODOS) e REFLETIR 
(PERGUNTAS AUTO REFLEXIVAS) (CRIAR UM COORTE)

HUMANIZAÇÃO é o caminho pro ENGAJAMENTO (DIÁLOGOS COLABORATIVOS) Ser bom

HUMANIZAÇÃO é o caminho pro ENGAJAMENTO
SER BOM (SAÚDE)

	 A construção de canções-síntese e a atuação de musicoterapeutas em equipes de saúde 
têm ajudado os(as) usuários(as) e a comunidade a compreenderem melhor os temas da saúde. 
O musicoterapeuta, José Gomes Fernandes Morais, é um exemplo de atuação na saúde da 
Grande Goiânia (Vídeo 1).
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Vídeo 1 - Canção-síntese sobre o engajamento do paciente

Fonte: autoria própria. Imagens: Canva®.

	 Olhando para suas palavras, perceba cada uma como nova possibilidade de mudanças, 
novas formas de entender e dizer sobre os temas trabalhados e, assim, gerar novas realidades. 
Caso sinta vontade, escute e cante novamente a canção-síntese incluindo livremente suas novas 
palavras-realidades.
	 “O modo de descrever o mundo e nomeá-lo constroem esse mundo” e “não podemos 
fazer algo diferente se não pensamos diferente”, como afirma J. Shotter e nas palavras de Harlene 
Anderson, autores do construcionismo social em um simpósio no México, em 2014.14 

2.6 Uso de Tecnologias Digitais como Estratégias para o Engajamento 

	 O termo mobile health, abreviado como mHealth, é uma área específica da saúde 
eletrônica (eHealth) e que está relacionada com a oferta de serviços e de informação de saúde 
que são apoiados por tecnologias móveis e sem fio.18

	 Existem diversas possibilidades de aplicação das tecnologias móveis em saúde, como 
melhoria na coleta e distribuição de dados em nível populacional, apoio a tratamento e prevenção, 
realização de diagnósticos e suporte a decisões clínicas e mensuração.
	 Em 2011, a Organização Mundial de Saúde realizou uma pesquisa que abordou o 
desenvolvimento de aplicações mHealth. O escopo do estudo trata da adoção de iniciativas 
mHealth e a maturidade da aplicação, barreiras à implementação e à escalabilidade e avaliação.11 

https://drive.google.com/file/d/1El2n5QJ9hBjYGwgkAkaIFo98w_2kOxbD/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1El2n5QJ9hBjYGwgkAkaIFo98w_2kOxbD/view?usp=sharing
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Ao analisar a adoção de iniciativas mHealth, dos 112 países que fizeram parte do estudo, 17% não 
registraram nenhuma iniciativa e 83% possuíam ao menos uma iniciativa. Desses, 70% possuíam 
entre uma a nove iniciativas na área e 30% apresentavam dez ou mais iniciativas (Figura 13).19

Figura 13 - Adoção de iniciativas e fases de saúde móvel globalmente

Fonte: WHO (2011).19

	 Na Figura 13, são mostradas as iniciativas mHealth e a maturidade da área. Os dados 
indicam que os países possuem uma preocupação pela busca de tecnologias que tragam 
melhorias para a saúde, desde o acompanhamento e adesão ao tratamento até o atendimento 
médico a distância. Também, se percebe que, apesar de muitas iniciativas estarem bem 
estabelecidas, há uma busca por novas tecnologias a partir de estudos pilotos e informais.
	 Os dados revelados pelas pesquisas em mHealth mostram que essa tecnologia tem um 
grande potencial para aprimorar aspectos da saúde e que, apesar de já ser muito utilizada, há 
novas pesquisas que alavancam a evolução do mHealth.
	 Pensando na mudança do perfil epidemiológico do Brasil, com uma tripla carga de 
doenças2 e necessidade de adaptação do SUS ao manejo das condições crônicas, a saúde móvel 
cria condições para a avaliação contínua de parâmetros de saúde, configura um novo cenário 
de incentivo a comportamentos saudáveis, ponto central para novas abordagens e auxilia a 
autogestão de condições crônicas, entre outras vertentes de aplicação, como demonstradas na 
Figura 14.

2	  Tripla carga de doenças: presença concomitante das doenças infecciosas e carenciais, das causas externas e das doenças crônicas.
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Figura 14 - Possibilidades de aplicação da tecnologia de saúde móvel

Fonte: Hernandes et al. (2016).20 

	 A seguir, para reforçar o conhecimento sobre os temas apresentados, assista a Videoaula 1.

Videoaula 1 - Humanizando a relação entre profissional e usuário

Fonte: autoria própria.

https://drive.google.com/file/d/1NLsOhVtxxAXrF_CRArPgWrg9H2jYS_CT/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1NLsOhVtxxAXrF_CRArPgWrg9H2jYS_CT/view?usp=sharing
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2.7 Questão para Fixação
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Unidade 3: Encerramento do Microcurso

	 Encerramos o Microcurso Engajamento do Paciente. Agora, sensibilizados(as) para um 
olhar voltado para o outro, para as dificuldades dos(as) usuários(as) do SUS e para os desafios 
que profissionais e gestores(as) enfrentarão para implementação da Saúde Digital no Brasil, 
esperamos que você tenha construído um conhecimento que, ao mesmo tempo, deve se tornar 
ato no sentido de conseguir utilizar algumas ferramentas de tecnologias leves para superação 
de tal cenário.
	 O Brasil tem seguido as prerrogativas da Organização Mundial da Saúde para construir 
e implementar a sua Estratégia de Saúde Digital e irá contar com a ajuda de usuários(as), 
profissionais e gestores(as) nessa construção e avaliação e, em especial, com o engajamento 
do(ã) cidadão(ã). 
	 O desafio de mudar a forma como as informações são compartilhadas no SUS faz parte 
da evolução dos sistemas de saúde no mundo. É necessário que o Brasil incorpore no SUS tal 
evolução, não se esquecendo das diversas realidades de suas Regiões de Saúde e de que os(as) 
usuários(as) façam parte efetivamente de todo o processo.
	 Na fase seguinte, continuando essa construção do conhecimento, iremos aprofundar o 
estudo e discutir aspectos da semiologia clínica, em uma tentativa de associar a importância 
dos dados em saúde produzidos com a possibilidade de concretização da Estratégia de Saúde 
Digital para o Brasil. 
	 Esperamos que você tenha construído um alicerce de conceitos e tenha aproveitado 
ao máximo até aqui as informações oferecidas, pois, serão importantes para a discussão nos 
próximos microcursos.
	 Conheça mais sobre uma das ações de implementação dessa estratégia brasileira no 
Microcurso 10 - Semiologia Clínica 1. 
	
	 Até lá!
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